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APRESENTAÇÃO: TURISMO, LAZER E NEGÓCIOS

O sector do turismo tem conhecido nas últimas décadas um grande desenvolvimento 
um pouco por todo o mundo que o levou a conquistar um lugar especial na investigação, 
pela sua diversidade e características únicas, constituindo um tópico ímpar de análise 
e reflexão e um excelente laboratório para pesquisas interdisciplinares.

O turismo enquanto setor que abarca tanto o lazer como os negócios apresenta 
características singulares, quer do ponto de vista das diferentes realidades empresariais 
que aglutina, como também pela interação dos vários atores que nele participam e 
interagem, que o transformam num sector de importância vital para a economia de um 
local, de uma região ou de um país.

Estudar, trabalhar e viver com turismo, no turismo e para o turismo, constituí uma 
dinâmica muito própria e acima de tudo muito enriquecedora, quer por todo o dinamismo 
em que está assente quer pela facilidade com que se podem avaliar, refletir, debater 
e comparar problemáticas relacionadas com questões sociais, políticas, económicas, 
ambientais, entre outras.

Este livro é um bom exemplo disso mesmo, uma vez que apresenta um conjunto 
variado de capítulos com temáticas diversas e abrangentes, que vão desde a educação 
em turismo, planeamento estratégico, problemáticas ambientais, turismo em espaço 
rural, dinâmicas da hotelaria e a problemática dos grandes eventos. São diferentes 
tópicos que demonstram o quão grandioso e rico pode ser este setor nos trilhos da 
investigação, pela facilidade com que interage com outras áreas do saber e acima 
de tudo na comparação e avaliação de diferentes áreas geográficas, que apesar de 
distantes possuem problemáticas que se assemelham.

O turismo é o setor do presente, que aprende com o passado e que constituí 
um grande desafio para o futuro. Um setor mágico, de pessoas e para pessoas, onde 
diferentes realidades se encontram e se desafiam diariamente.

Cláudia Ribeiro de Almeida
Professora Adjunta – Universidade do Algarve – Escola Superior de Gestão, 

Hotelaria e Turismo, Portugal
Investigadora CIEO/CinTurs
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CAPÍTULO 18

A SUSTENTABILIDADE EMPRESARIAL E AS 
RELAÇÕES PÚBLICAS 

Marta Cardoso de Andrade
Universidade Salvador (UNIFACS) – Escola de 

Comunicação, Design e Educação
Salvador – Bahia

Hélder Uzêda Castro
Centro Universitário UniDeVry – Escola de 

Negócios
Salvador – Bahia

RESUMO: Este trabalho visa estudar o encontro 
das áreas de Sustentabilidade Empresarial e 
as Relações Públicas. Para tanto, faz-se uma 
breve revisão dos conceitos basilares desses 
dois campos do saber e, posteriormente, 
empreende-se uma panorâmica do que é e 
como se constrói o documento elaborado pelo 
segundo para explicitar o primeiro. Trata-se 
de uma pesquisa descritiva-teórica, a partir do 
entrelace das áreas mencionadas, destacando 
ainda a importância do tripé da sustentabilidade.
PALAVRAS-CHAVE: Sustentabilidade 
Empresarial. Relações Públicas. Relatório de 
Sustentabilidade.

ABSTRACT: This work aims to study the meeting 
of the areas of Business Sustainability and Public 
Relations. In order to do so, a brief review of the 
basic concepts of these two fields of knowledge 
is carried out, and a panoramic view of what is 
and how the document is constructed, entitled 

Sustainability Report, elaborated by the Public 
Relations to explain the Business Sustainability. 
It is a descriptive-theoretical research, starting 
from the interweaving of the mentioned areas, 
highlighting also the importance of the tripod of 
sustainability.
KEYWORDS: Business Sustainability. Public 
Relations. Sustainability Report.

1 | 	 INTRODUÇÃO

A preocupação generalizada com 
as questões socioambientais conduziu as 
empresas a incorporarem a dimensão da 
sustentabilidade, na gestão dos seus negócios, 
como estratégia competitiva num cenário cada 
vez mais disputado. Ter um produto ou serviço 
de qualidade e um preço atrativo não é mais 
garantia de que o negócio prosperará e que o 
cliente o adquirirá. Como também os públicos 
têm pressionado as organizações a atenderem 
demandas voltadas para as pessoas e focadas 
no meio ambiente, considerando-se assim o 
impacto de suas operações dentro e fora “dos 
seus murros”. Nesse sentido, as corporações 
querem vincular sua imagem, marcas e produtos 
a iniciativas que considerem a responsabilidade 
socioambiental e que adotem práticas que 
contribuam para o desenvolvimento sustentável.

A sustentabilidade tornou-se, assim, 
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um componente importante no cenário empresarial, pois, ao mesmo tempo que a 
organização supre a necessidade do mercado, também se importa com os limites 
ambientais e social. A adoção de práticas sustentáveis dentro das companhias atrai 
novos clientes e esses se preocupam com o ecossistema, chamados de consumidores 
sustentáveis, como também são conquistadas a atenção de públicos de interesse 
mais exigentes e mais conscientes. Além disso, a sustentabilidade ainda impacta, de 
maneira positiva, a sociedade como um todo, uma vez que as pessoas estão mais 
rigorosas e vigilantes quando o assunto é o social e o ambiente. 

Entretanto, não basta possuir práticas sustentáveis, faz-se necessário divulgá-
las. Um dos meios mais utilizados para este fim ainda é o Relatório de Sustentabilidade. 
Assim, este trabalho tem como objetivo estudar como se publicita a Sustentabilidade 
Empresarial (SE), focando na elaboração desse documento e qual o papel das 
Relações Públicas (RP) nesse processo.  

Para tanto, foi realizada uma pesquisa descritiva-teórica. Assim, esse estudo 
termina por fazer uma breve revisão teórica do que vem a ser: a SE e as RP (com foco 
nos públicos de interesse e na Comunicação Dirigida, uma vez que versará sobre a 
construção de uma ferramenta desta). Depois, é apresentado em que ponto acontece 
o encontro entre esses dois campos do saber para se chegar na publicitação acerca da 
primeira pela segunda. Por fim, são levantadas algumas considerações finais oriundas 
da breve e introdutória reflexão proposta nesta investigação. 

2 | 	SUSTENTABILIDADE EMPRESARIAL

Hodiernamente, atravessa-se uma grave crise de modelos teóricos e de modelos 
de consumo, bem como se observa que as visões de mundo as quais pautaram a 
sociedade até então, são insuficientes. Mas, há cerca de 40 anos, já existia alguma 
consciência de que o a sociedade e o planeta vivenciam um momento de transição. 
Contudo, se acreditava na emergência de uma etapa mais rica que a anterior no que 
toca aos avanços tecnológicos, à inovação, ao empreendedorismo, ao capitalismo 
verde – termo cunhado, em 1987, por John Elkington, e usado no livro The green 
capitalists (COMIN, 2016, p. 14) – e ao marketing verde (DAHLSTROM, 2011). O que 
se presencia, todavia, é que as mudanças estão acontecendo lentamente e que se 
necessitam de atitudes mais enfáticas.

Segundo Masi (1999), nos anos 1970, com a entrada da eletrônica e da informática 
mais efetivamente na vida das pessoas, o futuro começou a ser vislumbrado de forma 
menos entusiasta e a sensação de degradação passou a ser presente no cotidiano 
das pessoas. Na visão desse pesquisador, desde então, a sensação de ”crise” tem 
aumentado. Percebe-se que, nos dias atuais, o método mais apropriado para contrapor 
o modelo civilizatório vigente, o qual se apresenta ineficaz frente aos novos desafios 
encontrados, é a proposição de modelos alternativos. 
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Seguindo essa linha de conscientização, a partir de 1990, observa-se que as 
organizações começam, por pressão ou por conscientização, incisivamente, a se 
comprometer com o desenvolvimento social e ambiental, aperfeiçoando suas ações 
para que tenham impactos positivos onde operam. Nesse contexto, o Instituto Ethos 
(2004 apud NAVES, 2009, p. 199) define Responsabilidade Social Empresarial (RSE) 
como sendo

[...] a forma de gestão que se define pela relação ética e transparente da empresa 
com todos os públicos como os quais ela se relaciona e pelo estabelecimento de 
metas empresariais compatíveis com o desenvolvimento sustentável da sociedade, 
preservando recursos ambientais e culturais para gerações futuros, respeitando a 
diversidade e a redução das desigualdades sociais.

Robert Dunn, precursor do movimento de RSE no mundo, em entrevista 
para Lopes ([2008] 2015), afirma que essa responsabilidade deixou de ser algo 
discretamente vinculado ao cotidiano das empresas, passando a fazer parte, nos 
últimos dez anos, de seus negócios, vinculando-se à sua missão estratégica e a 
tudo que as organizações fazem. Assevera ainda que “Uma das conseqüências [...] 
da popularização da sustentabilidade empresarial é que as corporações em todo o 
mundo agora entendem as implicações de uma postura responsável para o sucesso 
do negócio” (p. A14). 

Para que o apontado por Dunn aconteça, Dantas (2009, p. 86-87) adverte que

A estratégia de sustentabilidade empresarial de uma organização deve estar 
integrada, de forma coerente e transversal, dentro do grupo a que a organização 
pertence, [sic] e basear-se no desenvolvimento de um vasto conjunto de práticas 
e processos, apoiados em três vertentes, que consideramos como de grande 
importância para as organizações – a econômica, a ambiental e a social – uma 
vez que, sob nosso ponto de vista, são intrínsecas à estratégia de sustentabilidade 
empresarial. 

Essas três vertentes juntas ficaram conhecidas como triple bottom line, ou seja, 
os três pilares do futuro da economia sustentável, que foram concebidos por John 
Elkington nos anos 1990. Para entender o que vem a ser cada “perna” nessa dinâmica, 
tem-se: People: para Fernandez (2016), se refere ao tratamento do capital humano 
de uma organização, envolve: salários justos, adequação a legislação trabalhista, 
ambiente de trabalho agradável, investimento de capacitação desse capital, bem 
como “[...] atentar para os efeitos da atividade econômica nas comunidade vizinhas 
ao empreendimento”; Planet: centra-se no capital natural de uma empresa, focado 
no meio ambiente. Assim, o papel empresarial seria pensar nas formas de amenizar/
compensar os seus impactos nesse meio, considerando-se, principalmente, a 
legislação ambiental (FERNANDEZ, 2016);Profit: seria o resultado econômico de uma 
empresa, considerando-se os outros dois pilares (FERNANDEZ, 2016). 

Observa-se, dessa maneira, que a “Responsabilidade social e ambiental pode 
ser considerada um dos pilares da sustentabilidade nos negócios” (SARDINHA, 2009, 
p. 45). 

Cabe então entender o que vem a ser o termo “sustentabilidade”, o qual possui 
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vários significados, mas que, para efeitos da proposta deste estudo, será entendido 
como

[...] prover o melhor para as pessoas e para o ambiente no presente e com vista 
ao futuro. Assim, a sustentabilidade está ligada a uma visão de longo prazo e se 
constitui em fator de motivação para a organização que consegue conduzir suas 
ações de forma ética.
A empresa precisa contribuir com o desenvolvimento da sociedade, monitorando os 
impactos econômicos, sociais e ambientais de suas ações em relação às diversas 
partes interessadas. A preocupação com seus stakeholders é primordial para as 
operações sustentáveis de uma organização (NAVES, 2009, p. 202).

Essa preocupação com os públicos de interesse e com a ética termina por gerar 
“[...] melhorias da qualidade de vida e um novo modo de pensar o bem-estar humano” 
(SARDINHA, 2009, p. 45), os quais são consequências naturais da Responsabilidade 
Social Empresarial. Assim, Sardinha (2009, p. 45) afirma que 

A adoção de práticas de RSE, mesmo que a empresa não obtenha ganhos 
econômicos, faz a empresa obter aumento do seu capital reputacional, afirma 
Zilberstajn (2000 apud DAHER et al., 2006), que enfatiza também que esse efeito 
se dará [sic] sem que haja um desarranjo entre os interesses dos acionistas e das 
outras partes interessadas. Assim, fica evidente que a responsabilidade social das 
empresas deve considerar todos os atores ou todas as pessoas que estão ou são 
interessadas em suas decisões e ações.

Assim, cabe entender em que consiste capital reputacional, imagem, identidade e 
reputação corporativas, conceitos importantes para que se entenda o trabalho com SE. 
Segundo Machado Filho e Zylbersztajn (2004), esse capital pode ser compreendido 
como sendo aquela porção do valor de mercado da empresa que pode ser atribuída 
à percepção que se tem da firma como uma corporação de boa conduta no mercado. 
Ainda para Machado Filho (2002, p. 63), “[...] é formado por várias dimensões que 
moldam a imagem de uma determinada corporação”. Sobre a imagem corporativa, 
pode-se afirmar que essa é a percepção que se tem da organização e é oriunda das 
informações recebidas acerca daquela. Enquanto que a identidade empresarial “[...] 
é definida como o conjunto de princípios e valores dos gestores e funcionários da 
empresa [...] aparece na forma das práticas administrativas empregadas nas relações 
internas e externas da empresa” (MACHADO FILHO, 2002, p. 66), ou seja, é o que 
a organização é, sendo a partir dessa que se realizam, elaboram e concretizam as 
imagens e a reputação corporativa. A figura 1 termina por demonstrar a relação entre 
esses três conceitos.
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Figura 1 – Interrelação entre Identidade, Imagem e Reputação Corporativa
Fonte: Adaptado de Fombrun (1996) por Machado Filho (2002).

Assim, chega-se a área responsável pela mediação de relacionamento entre 
os stakeholders corporativos e pela construção de imagem/reputação empresarial, 
com consequente acúmulo do capital reputacional, bem como pela explicitação das 
informações organizacionais para os públicos de interesse. Assim cabe entender essa 
expertise que compõe a Comunicação, passando-se a enfocá-la no próximo item 
deste trabalho.

3 | 	RELAÇÕES PÚBLICAS (RP)

Para Philip Lesly (2002, p. 3), a melhor definição de RP está focada no “[...] como 
ajudar uma organização e seus públicos a mutuamente a se adaptar uns aos outros”. 
Enquanto que, segundo Sebastião (2012), ainda cabe salientar que

Numa perspectiva profissional, a Public Relations Consultants Association [sic] 
(PRCA) do Reino Unido, define as relações públicas [sic] como reputação; isto é, 
são o resultado daquilo que a organização é, diz, e daquilo que os outros dizem 
sobre ela; e são usadas para criar confiança e compreensão entre a organização 
e os seus públicos. Por sua vez, o Instituto Britânico de Relações Públicas define 
as mesmas como sendo o esforço planeado e sustentado para o estabelecimento 
e a manutenção de relações de boa vontade e compreensão entre a organização 
e os seus públicos.

Na visão de Andrade (2010, p. 27), resumidamente, pode-se declarar que as 
principais funções das Relações Públicas são:

•	 informar a respeito de alguém ou de algum grupo em específico a outras 
pessoas ou outros grupos;

•	 dizer a um grupo o que os outros pensam dele;

•	 auxiliar a um grupo a determinar o que deve fazer para obter a boa vontade 
dos demais;

•	 planejar meios para se conseguir essa boa vontade;

•	 desenvolver atividade que foram criadas para alcançar esse fim; e,

•	 antes de mais nada, ser formadora de uma imagem positiva da empresa 
junto aos seus vários públicos.  

Quanto ao objetivo principal das RP, pode-se afirmar que é o de convergir num 
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ponto comum os esforços de grupos diferentes, de modo que esses se entendam 
melhor e mais rapidamente. Detalhando esses objetivos a serem concretizados pela 
atividade das RP, Lesly (2002, p. 13) destaca os seguintes: 1) desenvolver o prestígio 
ou imagem favorável e seus benefícios; 2) promover produtos e serviços; 3) detectar e 
lidar com diversos assuntos e oportunidades; 4) determinar a postura da organização 
ao lidar com seus públicos; 5) desenvolver a boa vontade de empregados ou membros, 
de acionistas ou membros do Congresso, de fornecedores, do governo, de todas as 
partes ligadas ao mesmo ramo, de revendedores e atrair outros revendedores e/
ou clientes e simpatizantes; 6) prevenir e solucionar de problemas de mão-de-obra; 
7) promover a boa vontade de comunidades onde a organização tenha unidades; 
8) resolver mal-entendidos e preconceitos; 9) antecipar ataques; 10) desenvolver a 
habilidade em atrair a melhor mão-de-obra; 11) educar o público no uso de um produto 
e/ou em relação a um ponto de vista; 12) investigar a atitude de diversos grupos em 
relação à organização; 13) formular e direcionar políticas; 14) promover a viabilidade 
da sociedade dentro da qual a organização funciona; e 15) direcionar o sentido das 
mudanças. 

Lesly (2002, p. 10) aponta oito fases para o trabalho a ser executado pelos 
relações-públicas, são elas:

1.	 Analisar o clima geral de atitudes e a relação da organização com o seu 
universo.

2.	 Determinar a atitude de qualquer grupo em relação à organização.

3.	 Analisar o estado das opiniões.

4.	 Antecipar problemas potenciais, necessidades e oportunidades.

5.	 Formular políticas.

6.	 Planejar os meios de melhorar a atitude de um grupo.

7.	 Executar as atividades planejadas.

8.	 Respostas, avaliações e ajustes.

A Figura 2 demonstra sucintamente o universo de atuação das RP.



Turismo, Sustentabilidade e Hospitalidade Capítulo 18 187

Figura 2 – Universo das Relações Públicas
Fonte: LESLY, 2002, p. 12.

Observa-se que os públicos são itens valiosos para que o trabalho de Relações 
Públicas se concretize, pois será a partir desses que as atividades serão planejadas e 
operacionalizadas, bem como se elaborará as mensagens a partir da linguagem peculiar 
a cada um desses e, portanto, poder-se-á escolher a ferramenta da comunicação 
dirigida que melhor se adeque a esses. Daí a importância do estudo e entendimento 
desses grupos.

Ainda cabe salientar que o entendimento que se tem acerca da noção do termo 
“público” para as RP coincide que o que se denomina de stakeholder. Rocha (2010, p. 
6) define esse último como sendo “[...] os públicos de interesse, grupo ou indivíduos 
que afetam e são significativamente afetados pelas atividades da organização [...]” e 
se sabe que esses mantêm uma relação constante de “mão dupla” de interesses e 
pressão com a empresa a qual esteja se relacionando.

Para que esse relacionamento aconteça, percebe-se que as Relações Públicas 
se utilizam de instrumentos de comunicação dirigida (CD = aquela direta e segmentada 
direcionada a grupos específicos aos quais se quer atingir), os quais “Têm por finalidade 
transmitir ou conduzir informações para estabelecer comunicação limitada, orientada e 
frequente com um número selecionado de pessoas [...]” (CESCA, 2006, p. 38). Essas 
ferramentas são voltadas e escolhidas a partir do público ao qual aquelas se dirigem. 

4 | 	ONDE A SUSTENTABILIDADE EMPRESARIAL E AS RELAÇÕES PÚBLICAS 

SE ENCONTRAM

Caso se pense em que ponto a SE e as RP se encontram, observar-se-á que 
é justamente na construção e divulgação do discurso da primeira pela segunda, 
bem como, da materialidade deste numa ferramenta de CD, mais especificamente 
na denominada de Relatório de Sustentabilidade (RS), elaborada por esta área para 
verbalizar o discurso daquela.
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Antes de entender o constitui um RS, cabe entender o que vem a ser esse discurso 
construído pelas/nas/das empresas e a importância da sua construção consciente 
para a organização. Na visão de Tereza Halliday (2009, p. 32), seria “[...] o conjunto 
de práticas linguísticas, semânticas e retóricas das pessoas jurídicas”. Essa estudiosa 
ainda destaca que “[...] os textos produzidos pelas organizações – difundidos seja por 
meio de fala, seja por escrito – são a manifestação primordial de seu discurso”, uma 
vez que é a partir destes que os stakeholders formam a imagem e, posteriormente, a 
reputação da empresa com a qual termina estabelecendo relacionamentos duradouros 
ou não. Entretanto, se nota que esse se materializa em produções textuais existentes 
nas ferramentas de comunicação. Como os discursos formam imagem e reputação 
corporativas, vale ainda destacar o que

Por funcionar como um mecanismo autodisciplinador das companhias, a reputação 
é um bem a ser preservado. Reflete a confiança dos investidores [e por que não dizer 
dos stakeholders] de que a empresa trabalha diligentemente e investe suficientes 
recursos para divulgar informações com altos padrões de veracidade [discurso]. 
Revela, ainda, a crença de que a companhia vai colocar seu relacionamento de 
longo prazo acima das vantagens de curto prazo oferecidas por um comportamento 
oportunista. Como exagerar em suas vantagens competitivas, pouco se importando 
em reportar o verdadeiro valor do negócio (DUARTE, 2008, p. 95).

Dessa forma, há uma necessidade de se informar a esses públicos de interesse 
das organizações essas decisões e ações, bem como “[...] criar instrumentos de 
acompanhamento e controle do desempenho social e ambiental” (FÉLIX, 2009, p. 26). 
Uma ferramenta da comunicação dirigida escrita que cumpria essas funções e era 
usada pelos gestores empresarias é o denominado de Relatório de Sustentabilidade.

Os principais objetivos [...] referem-se à transparência das ações, à possibilidade 
de acompanhamento, diálogo e participação dos atores e da sociedade com a 
empresa e ao acompanhamento dos resultados e desafios na gestão empresarial 
[no tocante ao tripé da sustentabilidade]. Outro ponto bastante positivo é ampliar 
a discussão para outras empresas, sejam elas do setor ou não, comparando 
possibilidades e trocando experiências (FÉLIX, 2009, p. 26). 

Segundo Duarte (2008, p. 85), esse relatório é

Resultado de um conjunto de dados e de indicadores dos investimentos, além 
das iniciativas de cunho social direcionadas aos diversos públicos com os quais 
a empresa interage, esses relatórios cumprem a função de conferir transparência 
e dar visibilidade desses feitos, levando informações não apenas aos acionistas 
das companhias (shareholders, no jargão do mercado), mas também a um número 
maior de públicos estratégicos (stakeholders) [...].

Chiozzotto ([2010] 2015) afirma que os –  compêndios, G3 (2006) e o G4 (2015a 
e 2015b), publicados pela Global Reporting Initiative (GRI) – são, hodiernamente, os 
modelos de RS mais usado no mundo, sendo adotados por milhares de organizações 
espalhadas pelo planeta e pode ser aplicado por empresas de qualquer tamanho, 
setor e localização geográfica. Permite que as organizações:

•	 Meçam e comuniquem (se assim o desejarem) seu desempenho social, 
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econômico e ambiental de forma flexível e incremental;

•	 Realizem análises por setor [...];

•	 Executem análises por país;

•	 Desenvolvam planos de melhoria contínua.

Enquanto que Ramos (2009, p. 170-171) assevera que 

A metodologia GRI aponta, de forma extremamente pormenorizada, a estrutura do 
relatório e as diretrizes básicas para a elaboração dos documentos. A estrutura 
[Figura 3] visa servir como um modelo geral, aplicável a organização de qualquer 
porte, setor ou localidade e prevê uma estreita relação como os stakeholders, 
incluindo o conteúdo geral e os específicos, organizados por setores.

[...] 

Já as diretrizes para elaboração dizem respeito a princípios para a definição 
do conteúdo do relatório e a garantia da qualidade das informações relatadas, 
considerando também orientações sobre temas técnicos específicos, indicadores 
de desempenho e outros itens de divulgação. 

Figura 3 – Estrutura de relatórios da GRI
Fonte: GRI (2006, p. 4).

Pode-se afirmar, de uma forma geral, que o RS é uma ferramenta de gestão 
e de comunicação que objetiva evidenciar, de maneira mais transparente possível, 
as informações contábeis, econômicas, ambientais e sociais do desempenho das 
entidades, aos mais diferenciados stakeholders, na busca do desenvolvimento 
sustentável. Inclusive, o GRI (2015b) destaca e fornece considerável importância aos 
públicos de interesse. Para a GRI (2006, p. 44), esse Relatório pode ser definido como 
sendo

[...] na prática, a medição, divulgação e responsabilização pelo desempenho 
organizacional, tendo como objetivo o desenvolvimento sustentável. [...] é uma 
representação equilibrada e razoável do desempenho de sustentabilidade da 
organização relatora, incluindo as contribuições positivas e negativas.
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Dahlstrom (2011, p. 345) destaca que “Estas informações permitem que os 
stakeholders [...] de todos os tipos tomem decisões sobre seus relacionamentos e 
compromissos com a empresa”. Nota-se que a capacidade dos públicos de interesse 
de realizar as suas avaliações acerca de determinada corporação depende da 
visualização das operações empreendidas, interna e externamente, por estas; daí 
afirmar que “Empresas que fornecem informações completas sobre toda interação 
relevante com os stakeholders no desenvolvimento do tripé da sustentabilidade 
oferecem indícios de transparência de suas operações” (DAHLSTROM, 2011, p. 345), 
sendo a transparência igualmente uma responsabilidade das RP.

A verbalização transparente das informações, na visão de Dahlstrom (2011, p. 
345), permite que os RS sejam usados para três finalidades, a saber: demonstração: as 
organizações explicitam seu compromisso com a sustentabilidade; benchmarketing: 
esse Relatório possibilita visualizar a comparação do desempenho de uma empresa 
em relação às leis, códigos, normas e iniciativas voluntárias; e comparação: esse 
documento permite que uma corporação demonstre as mudanças apresentadas 
no desempenho ao longo do tempo; ao compará-las, mostram-se as melhorias nos 
esforços de SE e ilustram seu desempenho longitudinal em relação à concorrência e 
aos competidores no mercado de atuação.

Percebe-se igualmente que, como os RS disponibilizam subsídios decisórios 
para aos stakeholders, é importante considerar o que deve ou não ser incorporado a 
esses documentos. A GRI (2006, p. 10-15) utiliza quatro princípios que cumprem esse 
fim, a mencionar: 1) relevância: há uma quantidade substancial de temas/informações 
acerca das empresas que podem compor o “corpo” dos RS, dessa forma, é fundamental 
se estabelecer qual será o material relevante para tal fim. Tem-se de selecionar quais 
aspectos do contexto social, ambiental e econômico (Figura 4) mais impactará as 
avaliações empreendidas pelos stakeholders. Influem nessas avaliações a missão, 
a estratégia competitiva da organização e igualmente as preocupações verbalizadas 
pelos próprios públicos de interesse; 2) inclusão dos stakeholders: o que exige que a 
empresa mapeie/identifique todos esses grupos de interesse e disponibilize documentos 
sobre como responderão às expectativas e aos interesses desses envolvidos; 3) 
contexto da sustentabilidade: garante que a empresa explicite como está atendendo 
às demandas de obtenção de sustentabilidade, ou seja, deve apresentar um resumo 
dos seus esforços sustentáveis e apontar como esses contribuíram para a melhoria 
das condições sociais, ambientais e econômicas em nível local, regional e global; e 
4) abrangência: como na relevância, devido à amplitude dos problemas associados 
como o desempenho do tripé da sustentabilidade, a corporação terá que determinar 
a quantidade de informações a serem verbalizadas. Daí a necessidade do recorte de 
tempo, escopo e limite que o RS irá cobrir.
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Figura 4 – Definição da Relevância
Fonte: GRI (2006, p. 10).

Como o RP trabalha mediando interesses dos públicos empresariais e, para 
tanto, terá que os conhecer em profundidade, a elaboração desse documento pode 
ser, pela expertise desse profissional, parte de sua estratégia de construção de uma 
imagem/reputação positiva da organização, outrossim, servirá como ferramenta de 
comunicação e informação com alguns públicos de interesse organizacionais com os 
quais o relações-públicas se relaciona.

Acerca dos princípios para assegurar a qualidade do RS, a GRI (2006, p. 15-19) 
recomenda seis, a saber: equilíbrio: aborda que os textos do RS deve ter uma igualdade 
de apresentação dos aspectos positivos e negativos do desempenho da empresa de 
modo a permitir uma avaliação equilibrada e razoável do desempenho global dessa; 
comparabilidade: o que será verbalizado deve ser selecionadas, compiladas e 
informado de uma forma consistente, bem como deve ser explicitado de maneira a 
possibilitar aos stakeholders uma análise acerca das mudanças no desempenho da 
corporação ao longo do tempo, assim como análises relativas dessa em relação a 
outras empresas; precisão: as informações apresentadas devem ser suficientemente 
exatas e detalhadas para que os públicos de interesses possam tomar decisões com 
um elevado grau de confiança; periodicidade: as informações deve ser relatadas de 
forma atemporal e de acordo com um cronograma regular, de forma a permitir que os 
stakeholders tomem decisões sustentadas no exposto no relatório; clareza: o que está 
sendo divulgado deve estar disponível, de modo a ser perceptível, acessível e de fácil 
entendimento às partes interessadas; e fidedignidade: 

As informações e os processos utilizados na preparação do relatório devem ser 
recolhidos, registados, compilados, analisados e divulgados, de modo a poderem 
ser sujeitos a análise, o que estabelece a qualidade e relevância da informação 
(GRI, 2006, p. 19).

Por fim, deve-se atentar para os conteúdos que não podem faltar nos Relatórios 
de Sustentabilidade. A GRI (2006, p. 22-40) recomenda e descreve cada um desses, 
bem como aponta o que, em cada RS, deve estar explicitado, estando isso descrito 
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minunciosamente no G3 (2006). Enquanto que os conteúdos padrões específicos 
podem ser encontrados no quadro 1 (GRI, 2015a). Esses versam sobre cada uma das 
categorias descritos no G4 (GRI, 2015a e 2015b). 

Quadro 1 – Conteúdos padrões específicos 
Fonte: GRI (2015, p. 9).

Assim, observa-se que para a elaboração de um documento como esse, faz-se 
necessário a presença de um comunicador para adequar todos os aspectos levantados 
pela Global Reporting Initiative. Como o foco sempre serão os stakeholders, objeto 
precípuo do trabalho dos relações-públicas, esse torna-se o profissional que verbaliza 
o discurso da Sustentabilidade Empresarial de forma mais consciente e consistente.

5 | 	CONCLUSÃO

Ao concluir esse estudo descritivo-teórico, percebe-se a importância que uma 
empresa tem de documentar, através de um Relatório de Sustentabilidade, informações 
de caráter econômico, social, ambiental por ela praticados, visando, precipuamente, 
informar os seus públicos de interesse. No intuito de oferecer uma ampla visão sobre 
a corporação, suas diretrizes e metodologias sustentáveis aos seus stakeholders, as 
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organizações utilizam documentos, como o em questão, baseados na estrutura do 
GRI.

Ao considerar que este trabalho destaca a comunicação e a formação de 
imagem positiva para os diversos públicos de interesse de uma corporação, destaca-
se o quanto os relações-públicas são importantes para a elaboração de comunicações 
dirigidas, como é o caso dos relatórios como os estudados aqui, considerando que 
esse profissional termina por possuir habilidades para administrar e estreitar o 
relacionamento entre as organizações entre seus stakeholders. 

Por se tratar de um tema contemporâneo, este estudo proporciona o entendimento 
do quanto está envolvido na elaboração de uma ferramenta de comunicação que 
explicita o que está sendo feito em termos de sustentabilidade numa organização e 
possibilita compará-la com os seus concorrentes e competidores de mercado. Dessa 
forma, a feitura de um documento como o RS ganha um caráter estratégico para a 
corporação.

Também se salienta que, no mundo competitivo da atualidade, toda empresa 
que pretende se manter e ser respeitada no mercado, bem como alcançar suas metas 
e seus objetivos econômicos, sociais e ambientais, precisa utilizar instrumentos da 
comunicação dirigida para construir e conservar um bom relacionamento com seus 
investidores e os demais públicos estratégicos, bem como mantê-los informados 
acerca de suas ações.

Ao encerrar este trabalho, atingiu-se a percepção de como o RS é elaborado tendo 
em vista o relacionamento com os stakeholders de uma determinada organização, 
desde concepção de sua estrutura como também da linguagem usada, bem como 
sobre os temas abordados os quais têm como maior objetivo a possibilidade dos 
públicos avaliarem essa empresa de forma justa e ainda formar uma imagem acerca 
dessa.

Ao se observar os três pilares da sustentabilidade, é importante citar que esses 
elementos funcionam como “norte” para que todas as corporações implantem e 
mantenham práticas de sustentabilidade. 

Para findar, acredita-se que as organizações deveriam envolver-se mais, de forma 
efetiva e eficaz, com as práticas sustentáveis, uma vez que essas geram imagem/
reputação positiva. Salientando-se esse tema/comportamento não apenas como um 
discurso a ser verbalizado sem lastro com a realidade vivenciada nessa, mas algo que 
garantirá a sobrevivência dos seus negócios no presente e a longo prazo.
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